INSTRUCAO N.° 7/2012 - (BO N.° 3, 15.03.2012)

MERCADOS

: Temas .
Banco de Portugal M er cados M onetérios

EUROSISTEMA

ASSUNTO: Mercado de Operagdes de I ntervencgéo (M.O.l.) - Direitos de Crédito Adicionais

De acordo com o estabelecido no n° 1 do artigo 18.° dos Estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais e do
Banco Central Europeu (BCE), os bancos centrais nacionais dos Estados-Membros (BCN) cuja moeda é o euro

podem efectuar operagdes de crédito com instituicfes de crédito mediante a constituicéo de garantias adequadas.

As condices e os requisitos estabelecidos para operagGes de crédito encontram-se regulados pela Instrugéo do
Banco de Portugal n° 1/99, de 1 de Janeiro de 1999, que implementa a nivel nacional o Anexo | da Orientacdo
BCE/ 2011/14, de 20 de Setembro de 2011, relativa aos instrumentos e procedimentos de politica monetaria do
Eurosistema, publicada no Jornal Oficial da Uni&o Europeia L-331, de 14 de Dezembro de 2011, disponivel para
consulta em www.ech.europa.eu/ (Publications / Legal framework / Monetary policy and Operations / Monetary

policy instruments).

Em 8 de Dezembro de 2011, o Conselho do BCE decidiu adoptar medidas adicionais para promover a concessao
de crédito e a liquidez no mercado monetario da area do euro, alargando, entre outros, os critérios para a
determinacdo da elegibilidade dos activos a serem utilizados como garantia nas operagdes de politica monetaria

do Eurosistema.

Estas medidas, de carécter temporario, encontram-se consignadas na Decisdo BCE/2011/25, de 14 de Dezembro
de 2011, relativa a medidas adicionais temporérias respeitantes as operagdes de refinanciamento do Eurosistema
e a elegibilidade dos activos de garantia, publicada no Jornal Oficia da Uni&o Europeia L-341, de 22 de
Dezembro de 2011, na qual se estipula no artigo 4.° que “Os BCN podem aceitar como activos de garantia em
operagdes de politica monet&ria do Eurosistema direitos de crédito que ndo satisfagcam os critérios de

elegibilidade do Eurosistema”.

Nos termos das normas consignadas na documentacdo acima referida e de acordo com a Instrucdo do Banco de
Portugal n° 1/99, o Banco de Portugal (BdP), apos solicitacdo da Ingtituicdo Participante (IP), procedera a
abertura de um crédito a favor desta, cujo montante tera como limite o resultado da diferenca entre o valor
atribuido pelo BdP as garantias entregues pela IP, de acordo com as regras de valorizag&o previstas na Instrucao
n° 1/99 e nesta Instrugdo, e o montante de crédito intradiario contratado pela IP adicionado do recurso a

facilidade de liquidez de contingéncia no ambito da Instru¢do do Banco de Portugal n° 24/2009.

Assim, no uso da competéncia que Ihe é atribuida pelos artigos 14.°, 15.%, 16.° e 24.° da sua Lei Organica,

aprovadapelalLe n°5/98, de 31 de Janeiro, 0 BdP determina o seguinte:



1. Asoperagdes de cedéncia de liquidez sdo realizadas apds a prestacéo de garantias adequadas por parte
das Instituigdes Participantes, nos termos e condi¢des definidos na Instrucdo do Banco de Portuga
n° 1/99, de 1 de Janeiro de 1999.

2. Temporariamente, s80 admitidos como activos de garantia créditos sobre terceiros detidos pela IP,
adiante designados como direitos de crédito adicionais.

3. Os direitos de crédito adicionais podem ser dados em garantia individualmente (direitos de crédito
individuais) ou de forma agregada (direitos de crédito agregados, adiante designados por portefolios de
direitos de crédito).

4. O crédito aberto serd garantido por penhor financeiro, ao abrigo do Decreto-Lei n® 105/2004, de 8 de
Maio, sobre cada um dos direitos de crédito adicionais dados em garantia pela |P a favor do BdP, quer
estes sgjam dados em garantia individual mente ou de forma agregada.

5. Os direitos de crédito adicionais agregados estdo ainda sujeitos ao estabelecido no Contrato de
Concessdo em Garantia de Direitos de Crédito Adicionais Agregados na Forma de Empréstimos
Bancérios para Operagdes de Politica Monetéria e no Contrato de Concessdo em Garantia de Direitos de
Crédito Adicionais Agregados Garantidos por Hipoteca na Forma de Empréstimos Bancarios para
Operaces de Politica Monetéria, anexos a esta Instrugao, os quais serdo celebrados sempre que uma IP
dé em garantia direitos de crédito adicionais agregados.

6. Cabe a0 BdP regular a constituicdo e mobilizagdo dos direitos de crédito adicionais, mediante o
estabelecimento, entre outros, de requisitos de elegibilidade e de medidas de controlo de risco
especifico, os quais, de acordo com 0 n° 2 do artigo 4.° da Decisdo BCE/2011/25, foram previamente

sujeitos a aprovacdo pelo BCE.

Aos direitos de crédito adicionais aplicam-se subsidiariamente os critérios de elegibilidade e os requisitos
operacionais estabelecidos na Instru¢do do Banco de Portugal n® 1/99, que ndo se encontrem expressamente

regulados nesta Instrugao.

I1. 1. Direitos de Crédito Adicionais I ndividuais

11.1.1 O BdP aceita que as operagdes de crédito do Eurosistema sgjam garantidas por direitos de crédito
adicionais que, cumpridos os restantes requisitos de elegibilidade, satisfacam uma avaliacdo de
gualidade de crédito minima correspondente a uma probabilidade de incumprimento (PD) ndo superior
al,5%.

[1.1.2. Aceita ainda direitos de crédito adicionais com avaliacdo de crédito da COFACE para 0s
devedores pertencentes aos sectores de actividade econdémica agricultura, indlstria, construcso,
COMEYCio, Servigos e outros.

11.1.3. As margens de avaliacdo (expressas em percentagem) aplicadas aos direitos de crédito adicionais
individuais, com pagamentos de juro de taxa fixa ou varidvel e valorizagdo atribuida pelo BdP com base

no montante em divida do direito de crédito, assumem os seguintes valores:



Prazo residual Nivel 1&2 Nivel 3 Nivel 4 Nivel 5
(PD: 0.1%) (PD: 0.4%) (PD: 1%) (PD: 1.5%)
Atélano 10,0 17,5 42,0 54,0
la3anos 17,5 34,0 62,0 70,0
3ab5anos 24,0 46,0 70,0 78,0
5a7anos 29,0 51,0 78,0 83,0
7 a10 anos 34,5 55,5 78,0 84,0
>10 anos 44,5 64,5 80,0 85,0

11.1.3.1. O BdP reserva-se o direito de aplicar margens de avaliacdo superiores asreferidasem 11.1.3. se,
em funcdo da sua apreciagdo quanto ao risco inerente ao direito de crédito em andlise, considerar que o

mesmo se justifica.

I1.2. Direitos de crédito adicionais agregados (portefélio)

11.2.1. Dos direitos de crédito

Séo admitidos os direitos de crédito sobre empréstimos garantidos por hipoteca concedidos as familias
(“Crédito a Habitagdo” de acordo com a classificagdo constante do Anexo | a Instrugdo do Banco de
Portugal n® 21/2008) e sobre empréstimos concedidos a empresas que ndo tenham a natureza de
sociedades financeiras (“ Créditos em conta corrente”, “Factoring sem recurso”, “Leasing Imobiliério”,
“Leasing Mohilidrio” e “Financiamento a actividade empresarial ou equiparada’ de acordo com a
classificagdo constante do Anexo | alnstrucdo do Banco de Portugal n°® 21/2008), com valor minimo, a
data da mobilizacéo de 10 000 euros, e direitos de crédito sobre empréstimos ao consumo das familias
(“Creédito a0 consumo”, “Crédito automével” e “Cartdo de crédito” de acordo com a classificagdo
constante do Anexo | a Instrucdo do Banco de Portugal n® 21/2008), para os quais ndo é estabelecido

qualquer valor.

11.2.2. Do portefélio de activos

11.2.2.1 Os portefélios de direitos de crédito podem ser constituidos por direitos de crédito dos tipos
referidosem 11.2.1.

11.2.2.2. Os portefélios de direitos de crédito tém de ser homogéneos, ou sgja, constituidos por direitos
de crédito com a mesma finalidade (habitagdo, consumo, crédito a empresas).

11.2.2.3. Os portefdlios de direitos de crédito tém de ser constituidos por direitos de crédito sem
incidentes de crédito e a devedores ndo incluidos na lista do Banco de Portugal de utilizadores de

cheque que oferecem risco de crédito.

11.2.3. Medidas de Controlo de Risco

Os portefolios de direitos de crédito nédo estéo sujeitos a requisitos minimos de avaliagdo de qualidade

de crédito, sendo-lhes, no entanto, aplicadas medidas de controlo de risco especificas.



11.2.3.1. Margens de avaliacdo

Sdo aplicadas as seguintes margens de avaliaco:
11.2.3.1.1. Portefdlios de direitos de crédito garantidos por hipoteca - aplica-se uma margem de
avaliagdo de 75% ao valor total do portefdlio.
11.2.3.1.2. Portefdlios de direitos de crédito ao consumo - aplica-se uma margem de avaliagdo
de 85% ao valor total do portefdlio.
11.2.3.1.3. Portefdlios de direitos de crédito concedidos a empresas - aplica-se uma margem de

avaliagéo de 70% ao valor total do portefdlio.

11.2.3.2. Limites a Concentracdo

S3o aplicados os seguintes limites, por devedor e por sector de actividade, a concentragdo no portefdlio

de direitos de crédito adicionais:
11.2.3.2.1. Portefdlios de direitos de crédito garantidos por hipoteca — o valor agregado
correspondente aos empréstimos ao mesmo devedor ndo podera representar mais do que 1% do
valor total do portefdlio de direitos de crédito.
11.2.3.2.2. Portefdlios de direitos de crédito ao consumo - o valor agregado correspondente aos
empréstimos a0 mesmo devedor ndo podera representar mais do que 1% do portefdlio de
direitos de crédito.
11.2.3.2.3. Portefdlios de direitos de crédito concedidos a empresas - o valor agregado
correspondente aos empréstimos ao mesmo devedor ndo podera representar mais do que 3% do
portefélio de direitos de crédito, sendo igualmente estabelecido o limite de 33% por sector de
actividade. Sector de actividade, para estes efeitos, devera ser entendido como "divisdo” de
acordo com a Classificagdo Portuguesa de Actividades Econdmicas, Revisdo 3 (CAE — Rev. 3),
conforme estabelecido no Decreto-Lel n° 381/2007, de 14 de Novembro.

I11.1 Os direitos de crédito dados em garantia individualmente ou de forma agregada tém de estar sujeitos a lel

portuguesa e a jurisdi¢do exclusiva dos tribunais portugueses.

I11.2. A presente Instrucdo entra em vigor na data da sua divulgacéo.

111.3. Sdo destinatérias desta Instrugéo as institui¢des de crédito



